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O processo decisório subsidiado por informações de custos
The health decision-making process subsidized by cost information

El proceso decisorio en la salud subsidiado por informaciones de costos
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RESumO: As empresas enfrentam diariamente problemas para tomar decisões, que ameaçam diretamente a continuidade de seus negócios. Uma análise 
de decisões compreende a utilização de diferentes conceitos e técnicas de modelagem e síntese, visando a uma melhor qualidade no processo decisório. 
O objetivo desta pesquisa foi o de analisar a relevância das informações de custos no processo decisório empresarial. Foi realizada uma pesquisa em uma 
Clínica de diagnósticos cardiológicos. Quanto aos fins, tratou-se de uma pesquisa descritiva, e, quanto aos meios de investigação, foram realizadas pesquisa 
de campo, pesquisa documental e pesquisa bibliográfica. A clínica em estudo confrontou-se com uma decisão importante sobre a proposta do hospital para 
elevar o repasse das receitas advindas da prestação de serviços de 20% para 35% e cobrar taxa de utilização do espaço físico. Objetivando decidir sobre 
aceitar ou não a nova proposta do hospital, foi elaborada uma análise mais detalhada dos fluxos operacionais e respectivos custos envolvidos. No caso 
da mão de obra dos médicos, a remuneração era realizada por um valor fixo para um plantão de 6 horas, mais o valor por exame, quando ultrapassava o 
valor fixo. Observou-se que essa forma de remuneração onerava o custo dos exames realizados. Também se verificou, para o grupo dos médicos, uma taxa 
de ociosidade de 79,73%, motivado pela obrigatoriedade de manter um corpo clínico de plantão para atender a todos os chamados do hospital. A clínica 
encontrava-se em uma situação de prejuízo. Se aceitasse a nova proposta do hospital, essa situação ficaria agravada, elevando os prejuízos e exigindo a 
realização de cerca de 3.265 exames, correspondendo a um aumento de 147,35% no atendimento, para atingir o ponto de equilíbrio. As informações de 
custos foram relevantes, contribuindo para antever uma situação que seria pior caso aceitasse a proposta do hospital, cumprindo, assim, a primeira fase 
do processo decisório e colaborando para o início da fase seguinte, qual seja, a de gerar alternativas para uma melhor negociação entre as partes.

PalavRaS-chavE: Custos. Economia e Organizações de Saúde. Gestores de Saúde.

abSTRacT: Companies daily face decision-making problems that directly threaten their business continuity. A decision analysis comprises using different 
summary and modeling concepts and techniques towards a better quality in the decision-making process. This research aimed at analyzing the relevance 
of the cost information in the entrepreneurial decision-making process. A research was carried out in a Diagnostic Cardiology Clinic. It referred to a 
descriptive research as to the purposes, and field, document and bibliographical researches were conducted as to the means of investigation. The studied 
Clinic faced an important decision about the hospital’s proposal to increase the transfer of the revenues arising from the provision of services from 20% 
to 35% and charge a usage fee of the physical space. To decide whether to accept or not the new hospital’s proposal, a thorough analysis of the operating 
flows and the respective costs involved was made. In the case of the labor of physicians, the remuneration was paid by means of a fixed amount for a 
6-hour shift plus the sum per medical examination, when the fixed amount exceeded. It was observed that this form of remuneration burdened the costs 
of the medical examinations made. Moreover, for the group of physicians, a 79,73% idleness rate was verified owing to the compulsoriness of keeping a 
medical staff on duty to answer all the hospital’s calls. The Clinic was in a situation of loss. If it accepted the new hospital’s proposal, this situation would 
become worse by increasing the losses and requiring about 3,265 medical examinations to be made, corresponding to a 147,35% rise in medical services, 
to achieve the break-even point. The cost information was relevant by contributing to foresee a situation that would be worse if the hospital’s proposal 
was accepted, thus complying with the first phase of the decision-making process and collaborating on the start of the following phase, that is, creating 
options for a better negotiation between the parties.

KEywORdS: Fees and Charges. Health Care Economics and Organizations. Health Manager.

RESumEn: Las empresas enfrentan diariamente problemas de decisión que amenazan directamente la continuidad de sus negocios. Un análisis de decisiones 
comprende la utilización de diferentes conceptos y técnicas de modelado y síntesis, teniendo en vista una mejor calidad en el proceso decisorio. El objetivo 
de esta investigación fue el de analizar la relevancia de las informaciones de costos en el proceso decisorio empresarial. Fue realizada una investigación 
en una Clínica de diagnósticos cardiológicos. En cuanto a los fines, se trató de una investigación descriptiva y en cuanto a los medios de investigación 
fue realizada una investigación de campo, investigación documental e investigación bibliográfica. La clínica en estudio se confrontó con una decisión 
importante sobre la propuesta del hospital para elevar el repase de los ingresos provenientes de la prestación de servicios del 20% al 35% y cobrar tasa de 
utilización del espacio físico. Con el objeto de decidir sobre aceptar o no la nueva propuesta del hospital fue elaborado un análisis más detallado de los 
flujos operativos y respectivos costos involucrados. En el caso de la mano de obra de los médicos, la remuneración era realizada por un valor fijo para un 
turno de 6 horas más el valor por examen, cuando sobrepasaba el valor fijo. Se observó que esta forma de remuneración cargaba el costo de los exámenes 
realizados. También se verificó para el grupo de los médicos, una tasa de ociosidad del 79,73%, motivado por la obligatoriedad de mantener un cuerpo 
clínico de turno para atender a todos los llamados del hospital. La Clínica se encontraba en una situación de perjuicio. Si aceptaba la nueva propuesta del 
hospital, esa situación quedaría agravada elevando los perjuicios y exigiendo la realización de cerca de 3.265 exámenes, correspondiendo a un aumento del 
147,35% en la atención para lograr el punto de equilibrio. Las informaciones de costos fueron relevantes contribuyendo para antever una situación que 
sería peor caso aceptara la propuesta del hospital, cumpliendo así la primera fase del proceso decisorio y colaborando para el inicio de la fase siguiente, 
la cual sea, la de generar alternativas para una mejor negociación entre las partes. 
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Introdução 

As empresas enfrentam diaria-
mente problemas para tomar deci-
sões, que ameaçam diretamente a 
continuidade de seus negócios. 

Em uma empresa, os problemas 
são muito mais amplos e comple-
xos, envolvendo riscos e incertezas. 
Para Simon1, o processo de tomada 
de decisão é complexo porque:
  Uma decisão complexa é como 

um grande rio que traz de seus 
afluentes as premissas incontá-
veis que constituem ou formam 
um processo de decisão (...) 
muitos indivíduos e unidades 
organizacionais contribuem em 
qualquer decisão importante e a 
questão da centralização ou des-
centralização é um problema de 
arranjar este sistema complexo 
em um esquema eficiente.

Uma análise de decisões com-
preende a utilização de diferentes 
conceitos e técnicas de modelagem 
e síntese, visando a uma melhor 
qualidade no processo decisório. O 
processo decisório é amparado pela 
teoria da decisão, que é em parte 
descritiva, quando avalia como as 
decisões têm sido tomadas, mas 
também é normativa, quando pro-
põe o estabelecimento de parâme-
tros para as melhores decisões.

Para uma adequada escolha, 
as empresas coletam informações, 
dentre as quais as relacionadas aos 
custos para produção de seus pro-
dutos ou para a prestação de seus 
serviços. Martins2 aponta duas fun-
ções relevantes da Contabilidade de 
Custos:
 a) auxiliar no controle;

 b) auxiliar na tomada de decisões.

Com base no controle, o ad-
ministrador toma suas decisões, 
como, por exemplo, corte de pro-
dutos, fixação de preços de venda, 
opção de compra ou fabricação, 
etc., ou seja, a escolha entre al-
ternativas. Todavia, é necessário 
que seja considerado, no ato dessa 

escolha, os impactos que podem 
causar no presente e no futuro. 
Portando o modelo de decisão do 
administrador, deve contemplar a 
possibilidade de simular os efeitos 
das diversas alternativas.

Neste trabalho, inicialmen-
te será apresentado o referencial 
teórico da Teoria da Decisão e os 
Fundamentos de Custos, para, em 
seguida, apresentar a pesquisa de 
campo realizada em uma Clínica de 
Diagnósticos Cardiológicos a res-
peito de uma decisão com o uso das 
informações de custos. 

Objetivos

O objetivo desta pesquisa foi o 
de analisar a relevância das infor-
mações de custos no processo de-
cisório empresarial.

metodologia

Foi realizada uma pesquisa em 
uma Clínica de Diagnósticos Car-
diológicos, sediada dentro de um 
hospital particular de grande porte. 
Quanto aos fins, tratou-se de uma 
pesquisa descritiva, que, de acordo 
com Vergara3 expõe características 
de determinada população ou de 
determinado fenômeno. Quanto 
aos meios de investigação, tratou-
se de uma pesquisa de campo, pois 
foi executada na empresa. Foi reali-
zada uma pesquisa documental por 
meio do levantamento de informa-
ções contábeis e sobre o fluxo ope-
racional da clínica, tudo subsidiado 
por um referencial teórico, obtido a 
partir de pesquisa bibliográfica.

Referencial Teórico

Breve Teoria da Decisão

Da mesma forma que as es-
colhas estão presentes nos vários 
aspectos da vida humana, também 
estão presentes no desenvolvimen-
to das atividades diárias de uma 
empresa. O processo de escolhas 

leva o administrador ao exercício 
da decisão, caracterizada no de-
sempenho de suas atividades pro-
fissionais. 

Para Peleias4, “as decisões são 
ações orientadas. São julgamentos 
que afetam diariamente um curso 
de ação. Mas o processo de decisão 
envolve pensamento e ação, culmi-
nando num ato de escolha”.

Ainda segundo Peleias4, a de-
cisão envolve muito mais do que 
a escolha entre alternativas, pois é 
necessário prever os efeitos futuros 
da escolha, considerando todos os 
reflexos que pode causar no mo-
mento presente e no futuro.

De acordo com Cyert, March 
apud Shimizu5, os quatro concei-
tos que representam a essência da 
teoria da tomada de decisão nas 
empresas são:
 1. Quase resolução do conflito 

entre os objetivos da organiza-
ção: ao considerar a dimensão 
dos objetivos, cada membro da 
organização almeja um objeti-
vo diferente. Após enumerar e 
listar todas as exigências, a so-
lução é:

a) considerar apenas os objeti-
vos que são essenciais, contí-
nuos e operativos;

b) usar um raciocínio localiza-
do e bem claro, como, por 
exemplo, vendas só diz res-
peito ao Departamento de 
Vendas;

c) adotar regras aceitáveis de 
decisão facilitadas pelo ra-
ciocínio localizado;

d) dar uma sequência e prio-
ridade aos objetivos: por 
exemplo, para poder racio-
nalizar a produção e satis-
fazer aos clientes, devemos 
atender primeiro a um dos 
objetivos e depois a outro.

 2. Minimização da incerteza e do 
risco: as incertezas devem ser 
evitadas ou minimizadas por 
meio de:
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a) ênfase na resposta imediata 
e retroalimentação em curto 
prazo, evitando as incertezas 
decorrentes dos eventos ou 
estratégias em longo prazo;

b) adoção de decisões do dia a 
dia e planejamentos que não 
dependem de previsões futu-
ras e das incertezas do mer-
cado;

c) um ambiente de negociação 
com as unidades da organi-
zação, com o cliente, com o 
fornecedor, com o concor-
rente, com o financiador, etc. 
As negociações minimizam 
os riscos, embora nem sem-
pre estejam maximizando os 
ganhos.

 3. Busca de solução na vizinhan-
ça do objetivo principal: a busca 
não deve ser aleatória ou exaus-
tiva, mas orientada e alinhada 
ao objetivo principal do pro-
blema, e as possíveis soluções 
alternativas devem ser busca-
das nas circunvizinhanças das 
alternativas correntes.

 4. Aprendizagem constante e 
adaptação da organização: as 
empresas alteram seus objetivos 
e revisam a busca de resolução 
de problemas baseadas em suas 
experiências. A aprendizagem 
pode ocorrer de diversas for-
mas, como:

a) adaptação nas regras ou focos 
de preferência ou atenção, 
em que a empresa prefere 
alguns critérios, ignorando 
outros, ou os resultados de 
fatores ambientais obrigam a 
empresa a prestar mais aten-
ção a determinados proble-
mas; 

b) adaptação nas regras de bus-
ca de solução que decorre à 
medida que a organização 
experimenta sucesso ou fa-
lha com as alternativas esco-
lhidas.

Vários pesquisadores apre-
sentam seus modelos de processo 
decisório. De acordo com Uris6, as 
etapas do processo decisório abran-
gem:

a) análise e identificação da 
situação: a situação e o am-
biente onde o problema 
está inserido devem ser cla-
ramente identificados, por 
meio do levantamento de 
informações;

b) desenvolvimento de alterna-
tivas: os encarregados pelas 
decisões devem usufruir a 
experiência pessoal de sua 
equipe, bem como dos da-
dos anteriormente coletados 
para identificar possíveis al-
ternativas para a resolução 
do problema proposto;

c) comparação entre as alterna-
tivas: as vantagens e desvan-
tagens de cada alternativa, 
bem como os custos envol-
vidos, devem ser relacio-
nados e, nessa fase, podem 
ser utilizados algoritmos de 
apoio à decisão. Um algorit-
mo é uma sequência finita 
de instruções bem definidas 
e não ambíguas, onde cada 
uma pode ser executada em 
um período de tempo finito 
e com uma quantidade de 
esforço finita;

d) classificação dos riscos de 
cada alternativa: devem 
ser mensurados os graus 
de incerteza, imprecisão e 
ambiguidade de todas as al-
ternativas. As decisões sem-
pre envolvem riscos, seja em 
grau quase nulo, seja em alto 
grau, seja em um estágio in-
termediário de risco entre o 
quase nulo e o alto grau. Na-
turalmente, deve se escolher 
a alternativa que contenha o 
menor grau de risco, porém, 
é necessário, muitas vezes, 
combinar o grau de risco com 

os objetivos a serem alcança-
dos. Em alguns casos, o grau 
de risco que se toma é muito 
alto, porém, o objetivo a ser 
alcançado, se alcançado, tra-
rá benefícios maiores em re-
lação às alternativas menos 
arriscadas;

e) escolha da melhor alternati-
va: após identificadas as van-
tagens, desvantagens e riscos, 
os encarregados pelas deci-
sões devem ser capazes de 
identificar a(s) alternativa(s) 
que melhor solucione(m) 
o(s) problema(s). Deve ha-
ver, também, uma previsão 
de metas e submetas, com o 
tempo estimado para alcan-
çá-las, com os objetivos de 
futuras avaliações;

f) execução e avaliação: após 
a implantação das alternati-
vas escolhidas, os resultados 
devem ser analisados e com-
parados, objetivando validar 
ou não o processo utilizado; 
assim, erros detectados não 
serão repetidos em outras 
decisões.

Bazerman7 propõe as seguintes 
etapas para a tomada de decisão:

a) Defina o problema: deve es-
tar bem definido, pois nor-
malmente ocorrem erros 
por i) definição do problema 
em termos de uma solução 
proposta; ii) deixar de notar 
um problema maior; ou iii) 
diagnosticar o problema em 
termos de sintomas. A me-
ta deve ser a resolução do 
problema, não apenas a eli-
minação dos sintomas tem-
porários;

b) Identifique os critérios: o to-
mador de decisão racional 
deverá identificar os crité-
rios relevantes no processo 
de tomada de decisão, pois, 
muitas vezes, existem vários 
objetivos a serem alcançados 
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e nem sempre é possível ma-
ximizar todos os critérios ao 
mesmo tempo;

c) Pondere os critérios: critérios 
diferentes terão importâncias 
variáveis para o tomador de 
decisões;

d) Gere alternativas: os possí-
veis cursos de ação devem 
ser identificados;

e) Classifique cada alternativa 
segundo cada critério: como 
as soluções alternativas aten-
dem os critérios definidos? 
Nessa etapa, há necessidade 
de prever os eventos futuros;

f) Identifique a solução ótima: 
teoricamente, após ter com-
pletado as cinco primeiras 
etapas, o processo de identi-
ficação da decisão consistirá 
em (1) multiplicar as classi-
ficações da etapa 5 pelo peso 
de cada critério; (2) somar as 
classificações ponderadas de 
todos os critérios para cada 
alternativa; e (3) escolher a 
solução cuja soma das clas-
sificações ponderadas seja a 
mais alta.

Para Hammond, Keeney, Rai-
ffa8, há oito etapas no processo de-
cisório: (1) desenvolver o problema 
certo; (2) especificar seus objetivos; 
(3) criar alternativas imaginativas; 
(4) entender as conseqüências; 
(5) lutar por todas as suas trocas; 
(6) esclarecer suas incertezas; (7) 
pensar muito sobre sua tolerância 
ao risco; e (8) considerar decisões 
interligadas. 

Sob o ponto de vista da tomada 
de decisão, os problemas podem 
ser classificados em três categorias: 
problemas estruturados, semiestru-
turados e não estruturados. Proble-
mas estruturados são aqueles que 
estão bem definidos, ou seja, quan-
do as fases de operação para che-
gar aos resultados desejados estão 
bem claros e sua execução repetida 
é sempre possível, como no caso da 

folha de pagamento. Problemas se-
miestruturados são aqueles cujas 
operações são bem conhecidas, 
mas que contêm algum fator ou 
critério variável que pode influir 
no resultado, como acontece com 
o problema de previsão de vendas. 
Nos problemas não estruturados, 
tanto os cenários, como o critério 
de decisão não estão fixados ou 
conhecidos a priori, como no caso 
da escolha da capa de uma revista 
semanal, na qual existem diversas 
alternativas, mas que podem ser 
substituídas, na última hora, se al-
gum fato importante ocorrer5.

Os problemas de decisão tam-
bém podem ser diferenciados por 
nível de decisão:

a) estratégico (em geral, decisão 
para dois a cinco anos);

b) tático (decisão para alguns 
meses a até dois anos);

c) operacional (alguns dias ou 
alguns meses); e

d) despacho ou liberação (de-
cisão para algumas horas ou 
alguns dias).

Além dos métodos e técnicas 
quantitativos de apoio à decisão, 
existem as técnicas qualitativas; de 
acordo com Gomes, Gomes, Almei-
da9, as mais utilizadas são:

a) Brainstorm ou brainstorming 
(tempestade de ideias): é a 
técnica usada para auxiliar 
um grupo a imaginar/criar 
tantas ideias quanto possível 
em torno de um problema, 
de forma criativa;

b) Matriz de Prioridade: prioriza 
as alternativas com base em 
determinados critérios e deve 
ser usada quando se preten-
de estabelecer uma entre di-
versas alternativas, por meio 
de análise mais criteriosa;

c) Diagrama de Ishikawa (espi-
nha de peixe): desenvolvida 
pelo Prof. Kaoru Ishikawa, é 
aplicada no estudo de proble-
mas que apresentam causas 

decorrentes de causas ante-
riores. Também é conhecido 
como diagrama de causa e 
efeito, ou ainda, diagrama 
de influência;

d) Árvores de decisão ou dia-
grama da árvore: é a técnica 
que permite indicar, de for-
ma gráfica, e cronológica, 
um caminho a ser seguido 
em um processo de decisão, 
explicitando etapas a serem 
cumpridas para alcançar o 
objetivo pretendido;

e) Mapas Cognitivos: é a técnica 
que permite retratar ideias, 
sentimentos, valores e ati-
tudes e seus inter-relaciona-
mentos, de forma que torne 
possível um estudo e uma 
análise posterior, utilizando 
para tal uma representação 
gráfica. A construção desses 
mapas originou-se na psico-
logia e está baseada na teo-
ria dos conceitos pessoais de 
Kelly10. 

Fundamentos de Custos 

O desenvolvimento da Conta-
bilidade de Custos é um conjunto 
de esforços de muitos anos e não 
se trata de uma técnica recente. 
Segundo Catelli11, durante o sé-
culo XV, na Europa, verificou-se o 
surgimento de pequenas oficinas, 
cidades, comunidades industriais e 
do comércio de produtos acabados. 
Com a evolução dessas atividades, 
surgiu a necessidade de registros de 
custos mais precisos, iniciando-se, 
então, na Idade Média, as primeiras 
experiências na escrituração de ati-
vidades manufatureiras. No século 
XVI, ocorreram diversas inovações, 
mas que efetivamente se desenvol-
veram a partir da segunda metade 
do século XVIII, com o aceleramen-
to e evolução econômica desenca-
deadas pela Revolução Industrial. 
No século XIX, no ano de 1840, o 
milanês Francisco Villa publica a 
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importante obra: “La contabilitá ap-
plicata alle amministrazion private e 
pubbliche”, que abriu perspectivas 
técnicas ao seu aprimoramento e 
desenvolvimento.

Nos anos 80 do século XX, mais 
notadamente nos Estados Unidos, 
renomados professores, pesqui-
sadores e autores, dentre os quais 
destacam-se Johnson e Kaplan, 
procederam a uma série de críticas 
à Contabilidade de Custos. Argu-
mentavam que a Contabilidade 
de Custos das empresas estava cal-
culando os custos dos produtos de 
uma maneira errada. A principal 
razão apontada era o fato de que 
as empresas estavam rateando um 
volume cada vez maior de custos 
indiretos proporcionalmente ao 
volume de mão de obra direta cada 
vez menor.

Essas críticas à Contabilidade 
de Custos referiam-se aos sistemas 
de custos tradicionais, que estão 
apoiados, basicamente, no méto-
do de Custeio por Absorção, cuja 
principal finalidade é atender as 
legislações fiscais e societárias. Pre-
ocupando-se apenas em atender a 
legislação fiscal e societária, deixa-
se de utilizar os ricos conceitos da 
Contabilidade de Custos, que po-
dem subsidiar a tomada de decisões 
pelos gestores e, assim, confirmar 
a relevância da Contabilidade de 
Custos.

Segundo Martins2, custeio sig-
nifica método de apropriação de 
custos. Para Padoveze12, “Méto-
do de custeio é o fundamento da 
Contabilidade de Custos ligado à 
mensuração do custo dos produ-
tos. Portanto, método de custeio é 
método de mensuração”.

O método de custeio adotado 
define quais os custos que devem 
fazer parte do custeio dos produtos 
e de que forma esses custos serão 
apropriados. Portanto, cada méto-
do adotado produzirá informações 
diferenciadas. É importante que, ao 
escolher um método, sejam consi-

derados os objetivos a serem alcan-
çados, a estrutura organizacional 
e as características operacionais da 
empresa. 

Entre os principais métodos de 
custeio, encontra-se o Custeio Ple-
no, o Custeio por Absorção, o Cus-
teio Baseado em Atividades (ABC) 
e o Custeio Variável.

O Custeio Integral ou Pleno, no 
Brasil, é mais conhecido pela sigla 
RKW, iniciais do instituto alemão 
de pesquisas aziendais (Reichsku-
ratorium für Wirtschaftlichtkeit). No 
início do século, esse instituto im-
punha às empresas alemãs uma 
metodologia para o cálculo de to-
dos os seus custos, em uma época 
em que a economia era totalmente 
centralizada e até o lucro era fixado 
pelo governo.

Esse método consiste na apro-
priação não só dos custos de pro-
dução, como também de todas as 
despesas da empresa, inclusive fi-
nanceiras, por todos os produtos. 
Os custos indiretos de produção 
são alocados aos diversos departa-
mentos e depois sofrem uma série 
de rateios, de forma que, ao final, 
todos os custos e despesas estejam 
recaindo sobre os produtos. Esse 
método não distingue custos fixos 
de custos variáveis.

O Custeio por Absorção con-
siste na apropriação de todos os 
custos de produção, quer fixos, 
quer variáveis, quer diretos ou in-
diretos, pelos produtos elaborados. 
Os custos diretos são identificados 
e apropriados diretamente pelos 
produtos, enquanto que os custos 
indiretos são agregados aos produ-
tos segundo diferentes critérios de 
rateio.

Em relação ao Método do Cus-
teio Baseado em Atividades, não há 
consenso quanto ao surgimento.
  Segundo alguns autores, o ABC 

já era conhecido e usado por 
contadores em 1800 e início 
de 1900. Outros registros his-
tóricos mostram que o ABC já 

era bastante conhecido e usa-
do na década de 60. (...) Taylor, 
Fayol, Elton Mayo e tantos 
outros que contribuíram para 
o desenvolvimento da adminis-
tração científica fizeram uso da 
análise de atividades para seus 
estudos de tempos e movimen-
tos de organização do trabalho. 
Pode-se considerar também 
como precursor do ABC o pró-
prio método alemão conhecido 
como RKW (Reichskuratorium 
für Wirtschaftlichtkeit)13.

Segundo Leone14, um critério 
semelhante ao ABC foi implanta-
do, a partir de 1963, na General 
Electric-GE. Para atender a uma 
melhor administração de custos 
indiretos, a GE propôs uma nova 
técnica para controlar as atividades 
que estavam causando os custos. A 
nova técnica estava baseada em cost 
drivers (direcionadores de custos), 
do mesmo modo como hoje se ba-
seia o critério ABC.

Essa técnica foi aperfeiçoada e 
sistematizada pelo professor Robin 
Cooper, da Harvard University, du-
rante os anos 70. A partir de 1980, 
o emprego do critério foi desen-
volvido por firmas americanas de 
consultoria.
  O Custo ABC é definido co-

mumente como um método 
de custeamento que atribui 
primeiro os custos para as ativi-
dades e depois aos produtos, ba-
seado no uso das atividades de 
cada produto. O custeamento 
baseado em atividades é funda-
mentado no conceito: produtos 
consomem atividades, ativida-
des consomem recursos12. 

Em relação ao Método do Cus-
teio Variável, também conhecido 
como Método de Custeio Direto, 
são apropriados pelos produtos so-
mente os custos variáveis, ficando 
os fixos separados e considerados 
como despesas do período, indo 
diretamente para o resultado; para 
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os estoques, só vão, como consequ-
ência, custos variáveis.

Do método de Custeio Variá-
vel advém um importante indica-
dor, conhecido como Margem de 
Contribuição, que, de acordo com 
Leone14, indica o quanto sobrou da 
receita direta de vendas, depois de 
deduzidos os custos e as despesas va-
riáveis de fabricação, para pagar (ou 
cobrir) os custos e despesas fixos. 

Também advém dessa metodo-
logia o conceito de Ponto de Equi-
líbrio. Esse conceito indica quantas 
unidades devem ser produzidas e 
vendidas para cobrir todos os cus-
tos e despesas fixos. Mas, ao utilizar 
o Ponto de Equilíbrio, é importante 
observar que o comportamento dos 
custos (quer sejam Fixos ou Variá-
veis) pode apresentar alterações 
quando considerados os diversos 
níveis de ocupação da capacidade 
instalada. Nesse sentido, a empresa 
deve procurar conhecer, de forma 
mais atenta, as possíveis modifica-
ções nos custos com a formulação 
de hipóteses sobre o mix de produ-
ção e vendas previstas para um de-
terminado período. 

O conhecimento da Margem de 
Contribuição é fundamental para 
que sejam tomadas decisões cor-
retas de curto prazo, porém pode 
levar a empresa a menosprezar a 
importância das despesas e custos 
fixos, caso se decida somente com 
base na Margem de Contribuição. 
Como os custos fixos tendem, em 
muitos setores, a aumentar com a 
evolução tecnológica, tal procedi-
mento pode acarretar problemas 
futuros para recuperar o capital 
investido.

Resultados

Descrição da empresa em estudo 

A Clínica em estudo é uma pes-
soa jurídica, sediada dentro de um 
hospital particular de grande porte 
na cidade de São Paulo. De acordo 
com Marion15, “pessoa jurídica é a 

união de indivíduos que, através de 
um contrato reconhecido por lei, 
formam uma nova pessoa, com 
personalidade distinta da de seus 
membros”. 

A Clínica presta serviços profis-
sionais médicos na área de Clínica 
Médica e Cardiologia, realizando os 
seguintes exames de diagnósticos:

a) EcoDopplercadiograma 
Transtorácico (diagnóstico 
de anormalidades cardíacas 
estruturais e funcionais no 
feto, na criança e no adulto);

b) EcoDopplercardiograma 
Transesofágico (detalhamen-
to da estrutura cardíaca, de 
próteses, presença e posição 
de cabos de marca-passo e 
definição de presença ou 
ausência de trombos e/ou 
vegetações);

c) Exame de Holter (eletro-
cardiograma dinâmico com 
gravação de 24 horas, para 
avaliar a atividade elétrica do 
coração durante a atividade 
diária do paciente);

d) M.A.P.A. (Mapeamento Am - 
bulatorial da Pressão Arte-
rial), com gravação de 24 
horas, para avaliar pressão 
sistólica e diastólica na rotina 
diária do paciente;

e) Eletrocardiograma (registro 
gráfico da corrente elétrica 
produzida pelo coração para 
avaliar anormalidades da ati-
vidade cardíaca).

Os clientes atendidos pela Clí-
nica são conveniados a Operado-
ras de Planos de Saúde que têm o 
hospital como credenciado. Após o 
atendimento dos pacientes, a Clí-
nica envia a conta correspondente 
ao repasse de 20% do faturamento, 
via sistema informatizado dispo-
nibilizado pelo próprio hospital e 
emite a respectiva Nota Fiscal.

Sobre o valor líquido, a Clínica 
paga ao Hospital 1% a título de ta-
xa de administração. O valor líqui-

do é obtido mediante a dedução do 
valor bruto dos seguintes impostos 
e contribuições:
	 •	Conforme	prevê	a	Instrução	

Normativa SRF No. 459/2004: 
4,65% incidente sobre os pa-
gamentos efetuados pelas pes-
soas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado, pela 
prestação de serviços profissio-
nais. A composição de 4,65% 
abrange as seguintes contribui-
ções:

– 0,65% – PIS (Programa de 
Integração Social);

– 3% – COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Se-
guridade Social);

– 1% – CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido).

	 •	Conforme	determina	o	artigo	
647 do Regulamento do Impos-
to de Renda (RIR/99 – Decreto 
No. 3000): 1,5% relativo ao 
IRRF (Imposto de Renda Reti-
do na Fonte), incidente sobre os 
pagamentos realizados.

	 •	Conforme	determina	a	Lei	No.	
9.711/98: 5,5% relativo à con-
tribuição previdenciária, corres-
pondente a 50% da alíquota de 
11% de retenção, uma vez que 
a Clínica fornece os materiais 
e equipamentos, mas não há 
discriminação dos valores em 
contrato. 

Descrição do problema de 
decisão enfrentado pela empresa 
em estudo

A Clínica confrontou-se com 
uma decisão importante sobre a 
proposta do hospital para elevar 
o repasse das receitas advindas da 
prestação de serviços de 20% para 
35% e cobrar taxa de utilização 
do espaço físico. Objetivando de-
cidir sobre aceitar ou não a nova 
proposta do hospital, a empresa 
procedeu a uma análise mais de-
talhada dos fluxos operacionais e 
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respectivos custos envolvidos e que 
são apresentados a seguir.

Custos com mão de obra própria

Inicialmente, foram levantados 
os gastos com recursos humanos 
próprios da empresa, constituindo-
se de:

a) detalhamento da quantida-
de de funcionários e função 
exercida respectivamente;

b) levantamento da remunera-
ção pelo qual o funcionário 
foi contratado;

c) levantamento da carga horá-
ria de trabalho;

d) levantamento de informa-
ções sobre benefícios ofere-
cidos pela empresa.

Para calcular o custo com encar-
gos sociais e trabalhistas, a Clínica 
levantou os Encargos Trabalhistas 
previstos em Lei. Tal levantamento 
pode ser visto de forma detalhada 
no Quadro 1.

Em seguida, foram levantados 
os Encargos Sociais Básicos (Grupo 
A), reunidos no Quadro 2. 

Observando o Quadro 2, os En-
cargos Sociais e Trabalhistas tota-
lizaram 110,28%. Ainda convém 

esclarecer que o Aviso Prévio foi 
calculado com base na estimativa 
de rotatividade, considerando, en-
tão, uma média de permanência 
na empresa de 24 meses, conforme 
cálculo abaixo:

12/24 = 50%: Previsão de 
Indenização = 50% / 12 = 4,17%

As empresas depositam mensal-
mente 8% a título do FGTS (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço). 
Nos casos de demissão sem justa 
causa, a empresa deve pagar 40% 
sobre o saldo dos depósitos na oca-
sião. De acordo com Zylberstajn16, 
deve-se considerar como encargos 
inerentes à demissão do funcioná-
rio o percentual de 4% para cobrir 
o custo com a multa sobre o saldo 
dos depósitos do FGTS.

Por fim, os custos com mão de 
obra própria, base mensal, foram, 
então, estabelecidos conforme 
apresentado no Quadro 3.

Os custos com a mão de obra 
dos Técnicos de Métodos Gráficos 
são apropriados pelos custos dos 
exames em função do tempo ne-
cessário para realização de cada 
exame. Os custos com a mão de 
obra dos Auxiliares Administrati-
vos também são apropriados pelos 
custos dos exames em função do 
tempo, uma vez que o Auxiliar 
Administrativo é responsável pe-
la recepção da solicitação do exa-
me, verificação de autorização 
do convênio médico, bem como 
pela emissão (impressão) do lau-
do médico.

Os custos com a mão de obra 
do Auxiliar Administrativo e do 
Gerente Administrativo são apro-
priados pelos custos dos exames 
em função do número de exames 
realizados no período:
	 •	Auxil iar	 de	 Limpeza:	 R$	

1.635,92 dividido por 1.042 
exames	=	R$	1,57	por	exame

	 •	Gerente	Administrativo:	R$	
5.767,25 dividido por 1.042 
exames	=	R$	5,53	por	exame

Quadro 1. Detalhamento do Grupo B - Encargos Trabalhistas

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 2. Encargos Sociais e Trabalhistas

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Custos com mão de obra dos 
médicos

Em relação à mão de obra dos 
médicos, a Clínica tem por norma 
contratar médicos que tenham em-
presa aberta (pessoas jurídicas) e, 
portanto, não se configura vínculo 
empregatício. A Clínica remunera 
os médicos da seguinte forma:

a) para os médicos que realizam 
os exames de Eco Adulto In-
terno, Eco Adulto Externo 
e	Esofágico:	R$	300,00	por	
cada plantão de 6 horas e, 
ultrapassando	o	valor	de	R$	
300,00, recebe esse valor fi-
xo mais o valor por exame. 
Aos finais de semana, os 
plantões perfazem um total 
de 60 horas e a remuneração 
é	de	R$	250,00	mais	o	valor	
por exame;

b) para os médicos que realizam 
os exames de Eco Infantil e 
Eco Fetal, a remuneração é 
de	R$	100,00	por	cada	plan-
tão de 24 horas mais o valor 
do exame.

A remuneração por exame tem 
os valores apresentados no Qua-
dro 4.

Tendo em vista que a remune-
ração dos médicos é bastante va-
riável por conta de valores pagos 
de forma fixa e de forma variável, 
além da diversidade de exames, foi 
realizada uma análise individual 
dos serviços prestados por cada mé-
dico, incluindo o tempo necessário 
para a realização de cada exame. 

A análise individual foi resumi-
da nos Quadros 6 (Eco Adulto) e 7 
(Eco Infantil e Eco Fetal). Para me-
lhor esclarecer como foi realizada 
a análise, foi tomado o exemplo de 
um médico, referente a um dia de 
trabalho, exposto no Quadro 5.

Ao se realizar a análise, obser-
vou-se que devido à forma de paga-
mento, o custo da mão de obra do 
médico, para cada exame, continha 
acréscimos significativos, agravan-
do-se ainda mais quando se obser-
va o custo dos exames realizados 
em plantões de fim de semana. 

Ao avaliar a questão da disponi-
bilidade dos médicos, observou-se 

uma alta taxa de ociosidade, como 
pode ser visto no Quadro 6, ou seja: 
79,73%, correspondendo a 18.945 
minutos (23.760 minutos menos 
4.815 minutos) no período analisa-
do, e que poderiam ter sido consu-
midos, por exemplo, na realização 
de cerca de 947 (18.945 minutos 
dividido por 20 minutos) exames 
de Eco Adulto (EcoDopplercardio-
grama Transtorácico).

O mesmo caso foi observado 
ao se realizar a análise do custo da 
mão de obra dos médicos que rea-
lizam os exames de Eco Infantil e 
Eco Fetal, com uma taxa de ociosi-
dade de 97,54%, correspondendo 
a 43.540 minutos, que poderiam 
ser consumidos para realizar 2.177 
exames.

Por questões contratuais, a Clí-
nica tem o dever de manter um 
corpo clínico de plantão, ainda 
que não sejam realizados exames. 
Essa necessidade visa a atender os 
chamados para realização de exa-
mes para os pacientes internados 
no hospital, motivando, então, es-
sa alta taxa de ociosidade. Esse fato 
pode ser observado no Quadro 6, 
em que 48,39% dos exames foram 
realizados em pacientes internados.

Custos com Materiais

A Clínica realizou o levanta-
mento dos materiais diretos consu-
mido para a realização dos exames, 
a quantidade e o custo unitário. As 
informações foram reunidas no 
Quadro 8. 

Custos Indiretos

Os custos indiretos foram ob-
tidos mediante análise das De-
monstrações Financeiras (Balanço 
Patrimonial e Demonstração do 
Resultado do Exercício). Os dados 
foram reunidos no Quadro 9.

Os custos indiretos por exame 
foram obtidos mediante a divisão 
dos custos mensais pelo número de 
exames, no caso 1.042 exames rea-
lizados no período correspondente 

Quadro 3. Custos com Mão de Obra

Quadro 4. Remuneração por Exame

Eco Adulto Externo R$ 30,00

Eco Adulto Interno R$ 45,00

Esofágico externo e interno R$ 65,00

Eco Infantil R$ 60,00

Eco Fetal R$ 85,00

Holter R$ 28,00

M.A.P.A. R$ 28,00

Teste Ergométrico R$ 18,00

ECG R$ 0,62 

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.
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ao da informação levantada. Os de-
mais gastos que são reembolsados 
ao hospital também foram obtidos 
mediante a divisão pelo número de 
exames. 

Custos com Manutenção dos 
Equipamentos e Depreciação

Também foram levantados os 
custos mensais para manter os 
equipamentos em condições de 
uso. As informações estão resumi-
das no Quadro 10.

Com referência aos custos com 
depreciação dos equipamentos e 
dos demais itens do imobilizado da 
empresa, os dados foram obtidos 
por meio da análise das demons-
trações contábeis. A depreciação 
dos equipamentos médicos lança-
da	no	período	foi	de	R$	10.575,82,	
que	corresponde	a	R$	1.762,64	por	
mês	e	cerca	de	R$	6,48	por	exame.	
A depreciação dos demais imobili-
zados	corresponde	a	R$	209,91	por	
mês	e	R$	0,20	por	exame.	

Custos Finais dos Exames

Diante de todos os levantamen-
tos realizados e expostos anterior-
mente, foi procedida a elaboração 
do custo de cada um dos exames. 
Para melhor compreensão, foi 
apresentada no Quadro 11 a apu-
ração do custo para o exame Eco 
Color Interno. 

Em seguida, no Quadro 12, es-
tão reunidos, de forma resumida, o 
custo para a realização de cada um 
dos exames.

Com o objetivo de conhecer o 
resultado por exame, foi elabora-
do o Quadro 13. O item de Taxa de 
Administração e Impostos é com-
posto por: 20% de repasse para o 
Hospital, 4,65% (PIS, COFINS e 
CSL), 1,5% de IRRF e 1% de ta-
xa de administração cobrada pelo 
Hospital. 

Por fim, foi elaborada a apu-
ração do resultado pelo método 
de custeio variável para a situação 
atual e para a situação inerente à 

Quadro 5. Remuneração por Exame

Quadro 7. Resumo da Análise dos Custos Honorários Médicos (mensal) – 
Eco Infantil e Eco Fetal

Quadro 8. Materiais Diretos consumidos na realização dos exames

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 6. Resumo da Análise dos Custos Honorários Médicos (mensal) – 
Eco Adulto

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.
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proposta do hospital de elevar o re-
passe do faturamento de 20% para 
35%, conforme pode ser observado 
nos Quadros 14 e 15.

Convém salientar que os resul-
tados apresentados no Quadro 13 
e os apresentados nos Quadros 14 
e 15 contêm diferenças, devido a 
forma como foram classificados os 
custos. No Quadro 13, a apuração 
dos custos obedeceu à metodolo-
gia do custeio por absorção. Nessa 
metodologia, os custos são classi-
ficados quanto à apropriação pelo 
objeto de custo, que, nesse caso, são 
os exames (deseja-se saber o custo 
para realizar cada exame). Nesse 
caso, os custos são classificados 
como Custos Diretos ou Indiretos. 
Quando existe uma medida objeti-

Quadro 9. Custos indiretos acumulados do 1º semestre  
obtidos no Balancete

Quadro 11. Custos do Exame EcoDopplercardiograma  
Transtorácico paciente interno

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 12. Resumo dos custos por exame

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 10. Gastos com 
Manutenção

Fonte: elaborado pelas autoras.

va de consumo, como é o caso do 
tempo de mão de obra do médico 
ou da quantidade de materiais dire-
tamente aplicados, esses custos são 
classificados como Custos Diretos. 
Quando não existe uma medida 
objetiva de consumo, é necessário 
adotar um critério para ratear os 
custos, então, nesse caso, os custos 
são classificados como Indiretos.

Nos Quadros 14 e 15, os custos 
foram apurados mediante a ado-
ção da metodologia do Custeio 
Variável. Nessa metodologia, os 
custos são classificados em função 
do comportamento apresentado 
quando ocorrem variações no vo-
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Quadro 13. Apuração do Resultado por Exame

cobrança de taxa de utilização de 
espaço, sobrecarregará ainda mais 
a Clínica, que tem atualmente 
uma situação de prejuízo, devido 
a alguns fatores já identificados e 
relatados neste trabalho. Para a 
situação proposta, o prejuízo será 
elevado	de	R$	4.250,07	para	R$	
17.348,60.

Em relação ao Ponto de Equilí-
brio, a Clínica atualmente não atin-
ge a necessidade da realização de 
1.320 exames para cobrir seus cus-
tos e despesas fixas e, considerando 
a proposta feita pelo hospital, será 
necessário a realização de 3.265 
exames, correspondendo a um 
aumento de 147,35%. A lucrati-
vidade, que atualmente é negativa 
(-8,16%), passará para -33,30%, 
inviabilizando a adoção da nova 
política proposta pelo hospital.

Quadro 14. Demonstração mensal do resultado pelo método de custeio variável – situação atual

Fonte: elaborado pelas autoras.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 15. Demonstração mensal do resultado pelo método de custeio variável – situação solicitada

Fonte: elaborado pelas autoras.

lume de atividades. Assim, os gas-
tos com folha de pagamento dos 
funcionários próprios da Clínica 
são classificados como Custos Fi-
xos, uma vez que esses custos não 
sofrem alterações quando se rea-
liza um número maior ou menor 
de exames. Por outro lado, o item 
de materiais é claramente classifi-
cado como Custo Variável, pois um 
aumento na demanda de exames 
provoca um aumento no consumo 
de materiais.

O conceito de Margem de Con-
tribuição indica o quanto cada 
produto ou serviço realizado por 
uma empresa contribui para cobrir 
seus custos fixos, enquanto que o 
Ponto de Equilíbrio indica quantos 
exames devem ser realizados para 
cobrir todos os custos, ou, ainda, 
para obter determinado montante 
de lucro.

Conforme pode se observar 
nos Quadros 14 e 15, a elevação do 
repasse de 20% para 35%, mais a 
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conclusões

Diante do exposto, observou-
se que os valores repassados pelo 
hospital não cobrem os respectivos 
custos. A manutenção de médicos 
à disposição do hospital faz parte da 
contratação e é necessária para o 
bom andamento e qualidade dos 

serviços prestados pela Clínica. En-
tretanto, o número de exames tem 
sido pequeno, diante da capacidade 
da Clínica, elevando significativa-
mente os custos. 

As informações de custos fo-
ram de suma importância para a 
empresa em estudo, contribuindo 
para antever uma situação que se-

ria pior, caso aceitasse a proposta 
do hospital, cumprindo, assim, a 
primeira fase do processo decisó-
rio e colaborando para o início da 
fase seguinte, qual seja, a de gerar 
alternativas para uma melhor ne-
gociação entre as partes. 
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